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 Gabinete do Secretário de Estado das Comunidades 
Portuguesas

Despacho n.º 15404/2009
Ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 4 do artigo 28.º do Decreto -Lei 

n.º 381/97, de 30 de Dezembro, e na alínea f) do n.º 4 do artigo 24.º do 
Decreto -Lei n.º 204/2006, de 27 de Outubro, Elias António de Sousa 
é nomeado para o cargo de cônsul honorário de Portugal em Durban, 
África do Sul.

3 de Setembro de 2008. — O Secretário de Estado das Comunidades 
Portuguesas, António Fernandes da Silva Braga.

201983694 

 Despacho n.º 15405/2009
Nos termos dos n.os 2 e 4 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 381/97, 

de 30 de Dezembro, e ao abrigo do disposto na alínea f) do n.º 4 do ar-
tigo 24.º do Decreto -Lei n.º 204/2006, de 27 de Outubro, é o Sr. Geoffrey 
Bernard da Silva nomeado para o cargo de cônsul honorário de Portugal 
em Georgetown, Guiana.

10 de Dezembro de 2008. — O Secretário de Estado das Comunidades 
Portuguesas, António Fernandes da Silva Braga.

201983783 

 Despacho n.º 15406/2009
Nos termos do n.º 3 do artigo 18.º do Regulamento Consular, aprovado 

pelo Decreto -Lei n.º 71/2009, de 31 de Março, é o Sr. Alfredo Lourenço 
Pimenta nomeado para o cargo de cônsul honorário de Portugal em 
Windhoek, Namíbia.

4 de Maio de 2009. — O Secretário de Estado das Comunidades 
Portuguesas, António Fernandes da Silva Braga.

201983661 

 Despacho n.º 15407/2009
Nos termos do disposto na alínea f) do n.º 4 do artigo 24.º do Decreto-

-Lei n.º 204/2006, de 27 de Outubro, é o Sr. José Theriaga exonerado, a 
seu pedido, do cargo de cônsul honorário de Portugal em Miami.

5 de Maio de 2009. — O Secretário de Estado das Comunidades 
Portuguesas, António Fernandes da Silva Braga.

201983572 

 Despacho n.º 15408/2009
1 — Nos termos e ao abrigo das disposições conjugadas dos n.os 3 e 

4 do artigo 2.º e do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Ju-
lho, nomeio para exercer as funções de assessoria diplomática no meu 
Gabinete o primeiro -secretário de embaixada do quadro I do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros Jorge Manuel Fernandes.

2 — Ao nomeado é atribuída a remuneração mensal correspondente 
ao vencimento e despesas de representação fixados para os adjuntos dos 
gabinetes dos membros do Governo, acrescida de subsídio de refeição 
e demais regalias em vigor.

3 — Os subsídios de férias e de Natal a que tiver direito, nos termos 
da lei, terão por base aquela remuneração mensal.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 5 de Maio de 
2009.

9 de Junho de 2009. — O Secretário de Estado das Comunidades 
Portuguesas, António Fernandes da Silva Braga.

201983491 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 15409/2009
O suplemento remuneratório designado «abono para falhas», regula-

mentado pelo Decreto -Lei n.º 4/89, de 6 de Janeiro, com a redacção dada 
pelo Decreto -Lei n.º 276/98, de 11 de Setembro, foi já objecto da revisão 
a que se reporta o artigo 112.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
através da Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, tendo já sido fixado 
o seu valor pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro.

No entanto, o reconhecimento do direito ao seu abono depende da 
identificação das carreiras e ou categorias, bem como dos trabalhadores 
que manuseiem ou tenham à sua guarda, nas áreas de tesouraria ou 
cobrança, valores, numerário, títulos ou documentos, sendo por eles 
responsáveis.

Atendendo a que, no actual elenco das carreiras, não existe qualquer 
carreira ou categoria inequivocamente associada a esta área, como 
anteriormente acontecia com a carreira de tesoureiro, e ao facto de os 
trabalhadores nela integrados terem transitado para a carreira e categoria 
de assistente técnico, reconhece -se o direito a esse abono aos trabalhado-
res integrados nessa carreira e categoria que ocupem postos de trabalho 
nas áreas de tesouraria ou cobrança que envolvam a responsabilidade 
inerente ao manuseamento ou guarda de valores, numerário, títulos ou 
documentos.

Atende -se, ainda, ao caso específico da administração local, reco-
nhecendo o mesmo direito aos trabalhadores das autarquias que sejam 
titulares da categoria de coordenador técnico da carreira de assistente 
técnico e que se encontrem nas mesmas condições, bem como aos tra-
balhadores integrados na categoria subsistente de tesoureiro -chefe.

No que respeita ao reconhecimento do direito ao abono para falhas a 
trabalhadores que ocupem postos de trabalho cuja carreira e categoria 
não seja a de assistente técnico, deverá o mesmo concretizar -se, em cada 
departamento ministerial, mediante despacho conjunto do membro do 
Governo responsável pelas áreas da Administração Pública e da tutela 
respectiva.

Assim:
Nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 2.º do Decreto-

-Lei n.º 4/89, de 6 de Janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 276/98, 
de 11 de Setembro, e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 
determina -se o seguinte:

1 — Têm direito ao suplemento designado «abono para falhas», 
regulado pelo Decreto -Lei n.º 4/89, de 6 de Janeiro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 276/98, de 11 de Setembro, e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de 
Dezembro, os trabalhadores titulares da categoria de assistente técnico 
da carreira geral de assistente técnico que ocupem postos de trabalho 
que, de acordo com a caracterização constante do mapa de pessoal, se 
reportem às áreas de tesouraria ou cobrança que envolvam a responsa-
bilidade inerente ao manuseamento ou guarda de valores, numerário, 
títulos ou documentos.

2 — Nas autarquias locais, têm ainda direito ao suplemento a que 
se refere o número anterior os trabalhadores titulares da categoria de 
coordenador técnico da carreira de assistente técnico que se encontrem 
nas mesmas condições, bem como os titulares da categoria subsistente 
de tesoureiro -chefe.

3 — O montante pecuniário do abono para falhas é o que se en-
contra fixado na portaria a que se refere o n.º 2 do artigo 68.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

4 — Nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 73.º da Lei n.º 12 -A/2008, o 
abono para falhas é apenas devido quando haja efectivo exercício de 
funções e enquanto perdurarem as condições que determinaram a sua 
atribuição.

5 — O reconhecimento do direito a abono para falhas a trabalhadores 
integrados noutras carreiras, ou titulares de outras categorias, efectua -se 
mediante despacho conjunto dos membros do Governo da tutela e das 
Finanças e da Administração Pública.

6 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Janeiro de 2009, 
relativamente aos trabalhadores que nessa data se encontrassem nas 
condições para o reconhecimento do direito ao abono para falhas.

30 de Junho de 2009. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fer-
nando Teixeira dos Santos.

201981522 

 Despacho n.º 15410/2009
1 — Ao abrigo do disposto no artigo 42.º da Lei Orgânica do Banco de 

Portugal, aprovada pela Lei n.º 5/98, de 31 de Janeiro, com as alterações 
introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 118/2001, de 17 de Abril, 50/2004, 
de 10 de Março, e 39/2007, de 20 de Fevereiro, renovo a nomeação do 
Dr. Amável Alberto Freixo Calhau para desempenhar as funções de 
membro do Conselho de Auditoria do Banco de Portugal na qualidade 
de revisor oficial de contas.

2 — O presente despacho produz efeitos a 12 de Maio de 2009.
1 de Julho de 2009. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando 

Teixeira dos Santos.
201985824 

 Caixa Geral de Aposentações, I. P.

Aviso n.º 12010/2009

Em cumprimento no disposto no artigo 100.º do Decreto -Lei 
n.º 498/72, de 9 de Dezembro (Estatuto da Aposentação), torna -se 




